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A violência contra a mulher é um fenômeno estrutural e histórico, relacionado às desigualdades de 

gênero, classe e raça, expressando-se cotidianamente nas relações sociais e nas instituições. O Centro 

de Referência de Assistência Social (CRAS), criado no contexto da implantação do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) em 2005, é uma unidade pública estatal que representa a principal porta de 

entrada para a proteção social básica, sendo responsável por ações de prevenção, orientação e 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários (Brasil, 2004). Justifica-se, portanto, analisar 

criticamente a atuação da psicologia nesse espaço, especialmente no enfrentamento da violência de 

gênero, considerando sua capacidade de mediar processos subjetivos e sociais a partir da perspectiva 

da Psicologia Histórico-Cultural. Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo analisar, com base 

em estudo bibliográfico, as possibilidades e os limites da atuação da psicologia nos CRAS frente à 

violência contra a mulher, considerando suas mediações na produção da subjetividade, à luz dos 

fundamentos da Psicologia Histórico-Cultural. Trata-se de um estudo de natureza qualitativa, de base 

bibliográfica, fundamentado no método materialista histórico-dialético, que inclui como principais 
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autores Vigotski, Sawaia e Gramsci. Além disso, foram consultados documentos oficiais, como a 

Política Nacional de Assistência Social – PNAS (Brasil, 2004). A análise evidenciou que o CRAS, 

embora limitado por precarização estrutural, escassez de recursos e alta demanda, possui potencial 

como espaço de resistência simbólica e intervenção subjetiva. A Psicologia Histórico-Cultural 

compreende a subjetividade como resultante das relações sociais mediadas por signos e linguagem 

(Vigotski, 2000), o que implica reconhecer que o sofrimento vivido por mulheres em situação de 

violência não é individual, mas expressão das contradições sociais (Sawaia, 2001). Assim, práticas 

desenvolvidas nesse espaço que acolham, escutem e possibilitem a ressignificação dessas experiências 

podem promover rupturas com discursos culpabilizadores e com a naturalização da violência (Milani 

et al., 2020; Saffioti, 2015). Gramsci (1999) reforça que é no cotidiano institucional que se disputam 

os sentidos da hegemonia, o que torna o CRAS um espaço estratégico na luta pela emancipação das 

mulheres. Especialmente no que se refere à atuação da psicologia no CRAS, exige-se mais do que 

competência técnica: demanda compromisso ético-político com a escuta qualificada e o 

reconhecimento da mulher como sujeito de direitos. É necessário superar práticas burocráticas e 

patologizantes, ampliando o olhar para o sofrimento ético-político como expressão das contradições 

vividas entre as necessidades humanas e as condições sociais concretas (Sawaia, 2001). O psicólogo, 

nesse contexto, atua como mediador de sentidos, oferecendo espaço de acolhimento e construção de 

trajetórias emancipatórias. Conclui-se que a atuação da psicologia no CRAS, quando fundamentada 

na Psicologia Histórico-Cultural, pode contribuir significativamente para o enfrentamento da violência 

contra a mulher. Os objetivos do trabalho foram atingidos ao demonstrar que essa abordagem teórico-

metodológica favorece uma escuta qualificada e crítica, reconhecendo o sofrimento ético-político das 

mulheres e promovendo práticas que possibilitam a reconstrução de sentidos de si e do mundo. O 

CRAS, nesse contexto, pode se consolidar como um espaço contra-hegemônico de produção de 

subjetividades emancipatórias e de afirmação dos direitos humanos. 
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